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1ª Audiência Pública 

Data: 01/02/2024 

Horário: 18h30 – 21h00 

Participantes: vide lista de presença em anexo 

Local/formato: Câmara Municipal de Vereadores de Campina Grande do Sul — Praça 

Bento Munhoz da Rocha, 34, Centro, Campina Grande do Sul (PR) 

Transmissão: Canal da Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul no Facebook:  

https://www.facebook.com/PrefDeCampina/videos/1423660791908167 

 

Objetivo geral 

A realização das Audiências Públicas tem como objetivo geral informar, colher 

subsídios e debater o conteúdo do processo da revisão do Plano Diretor Municipal (PDM) 

e de elaboração do Plano de Mobilidade, em cumprimento à Lei Federal n.º 10.257, de 10 

de junho de 2001 (Estatuto da Cidade), à Lei Federal n.º 12.587 de 03 de janeiro de 2012 

(Política Nacional de Mobilidade Urbana) e aos objetivos gerais do Plano Diretor Municipal 

de Campina Grande do Sul, descritos na Lei Complementar n.º 18 de 22 de julho de 2015. 

 

Objetivos específicos 

 Apresentar à comunidade os Planos de Trabalho referentes ao processo de revisão 

do Plano Diretor Municipal e da elaboração do Plano de Mobilidade, responder à 

questionamentos sobre os mesmos e coletar contribuições para a etapa de diagnóstico. 

 

Memória da Audiência Pública 

No dia primeiro de fevereiro de dois mil e vinte e quatro, realizou-se a primeira 

audiência pública da revisão do Plano Diretor Municipal (PDM) e da elaboração do Plano 

de Mobilidade (PlanMob) de Campina Grande do Sul (PR). O evento teve início por volta 

das 18h30, na Câmara Municipal de Vereadores, reunindo a população campinense-do-

sul, autoridades, técnicos municipais e representantes da URBTEC™, empresa consultora 

responsável pelos trabalhos. 

https://www.facebook.com/PrefDeCampina/videos/1423660791908167
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Na sequência, formou-se a mesa de abertura composta por representantes do 

Executivo, do Legislativo, da Procuradoria do Município e demais autoridades. O Prefeito 

Bihl Zanetti abriu a sessão solene agradecendo a presença da população, autoridades, 

técnicos e representantes da sociedade civil. Zanetti destacou a importância da participação 

da sociedade no processo de atualização e elaboração desses planos, visando orientar a 

gestão municipal para novos investimentos em melhorias para o município, com 

adequações jurídicas que atendam às necessidades dos diversos segmentos da sociedade 

e oportunizem o acompanhamento do crescimento do município. 

A mesa foi desfeita, seguida pela leitura do regulamento que versa sobre a 

realização desta audiência pública. Em seguida, foram convocados a arquiteta urbanista 

Débora Follador e o engenheiro civil Alceu Dal Bosco Junior, ambos representantes da 

Consultora e responsáveis pela apresentação técnica que discorreu sobre o plano de 

trabalho e metodologia a ser aplicada no desenvolvimento dos instrumentos em questão, 

além de explicar a forma de participação durante a sessão. 

Débora apresentou a agenda programática para o desenvolvimento dos planos, 

iniciando com a introdução à empresa responsável por essa revisão do Plano Diretor e 

elaboração do Plano de Mobilidade, assim como os trabalhos desenvolvidos pela empresa 

dentro e fora do país. A arquiteta contextualizou sobre a importância do Plano Diretor como 

instrumento voltado ao reordenamento territorial do município e o Plano de Mobilidade, que 

visa melhorias nos deslocamentos de pessoas e cargas. 

Débora explicou que ambos instrumentos são cruciais para promover a melhoria 

da qualidade de vida e das condições de ir e vir da população, além de garantir o direito à 

cidade. Ressaltou que os instrumentos de planejamento serão desenvolvidos pela 

Prefeitura Municipal junto à Consultora, e com a participação da população ao longo de 

todo o processo, explicando que o PDM deve ser revisado a cada 10 anos, conforme 

orientação do Estatuto da Cidade (Lei Federal n° 10.257/2001). Da mesma forma, enfatizou 

a importância da elaboração do Plano de Mobilidade, definida pela Política Nacional de 

Mobilidade Urbana (PNMU) — Lei Federal n° 12.587/2012. 

A arquiteta urbanista da Consultora apresentou as equipes e atores envolvidos na 

elaboração dos planos, destacando a participação da sociedade civil. Reforçou a 

necessidade de todos atuarem como agentes de divulgação do processo em andamento e 

incentivarem a participação e envolvimento da sociedade civil. 
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Em seguida, apresentou as etapas contempladas no desenvolvimento do Plano 

Diretor Municipal e as etapas previstas na execução do Plano de Mobilidade. Repassou os 

conteúdos que serão abordados nos planos, detalhando os seus eixos temáticos. Para o 

Plano Diretor, abordou aspectos institucionais, socioeconômicos, ambientais, físico-

espaciais e de infraestrutura, equipamentos e serviços públicos. Para o Plano de 

Mobilidade, incluiu aspectos físicos-territoriais e questões relacionadas à mobilidade 

motorizada e não motorizada, entre outros. A especialista descreveu um a um os aspectos 

nos diferentes planos, ressaltando seus diferenciais.  

Prosseguindo, Débora falou da metodologia a ser aplicada na revisão do Plano 

Diretor, destacando quatro etapas com elaboração de diversos produtos e realização de 

eventos específicos. A etapa 1 trata do Plano de Trabalho e metodologia da revisão do 

PDM; a etapa 2, da leitura da realidade municipal; a etapa 3, da definição e pactuação das 

diretrizes e propostas; e a etapa 4, do Plano de Ação e Investimentos (PAI) e 

institucionalização do PDM. 

Explicou que, desde os levantamentos voltados à elaboração do diagnóstico, é 

importante, com apoio da população, identificar os elementos existentes no município, 

categorizados como condicionantes — elementos que não podem ou não devem ser 

alterados —, deficiências e potencialidades. A partir do diagnóstico, reconhecendo-se o 

cenário atual do município, são identificados o cenário tendencial (na ausência de 

intervenções) e o cenário desejável (ideal, desconsiderando limitações e restrições) para 

cada uma das temáticas abordadas na revisão do instrumento. Diante disso, são 

elaboradas as diretrizes, estratégias e ações que, se aplicadas pelo Poder Público 

Municipal, podem resultar em um cenário prospectivo, que se direciona ao cenário 

desejável, porém reconhecendo as limitações e restrições existentes.  

Débora explicou que, na última etapa da revisão do instrumento, denominada PAI 

e institucionalização do PDM, serão detalhadas as ações desenvolvidas para cada eixo 

temático, destacando-se as prioridades e definindo o prazo de execução, as localizações, 

o custo estimado, os recursos necessários, os órgãos envolvidos, as metas e os indicadores 

de monitoramento. 

Na sequência, passou a palavra para o engenheiro civil Alceu, que detalhou a 

metodologia a ser aplicada na elaboração do PlanMob. Alceu explicou as etapas previstas 

para a elaboração do instrumento, destacando a etapa 3, na qual será realizada a definição 
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e pactuação das diretrizes e propostas elaboradas a partir das etapas anteriores, iniciada 

pela definição do Plano de Trabalho e definição da metodologia, passando pela construção 

do diagnóstico e prognóstico da mobilidade. Assim como no Plano Diretor, a etapa 4 

também se refere à consolidação do plano, que apresentará o Plano de Ação e 

Investimentos e a elaboração de minutas da legislação sobre a mobilidade. Reforçou que 

em todas as etapas também está prevista a realização de eventos públicos para 

proporcionar a participação efetiva da população. O engenheiro compartilhou o conceito da 

mobilidade sustentável, a ser empregada na elaboração do Plano de Mobilidade, que 

prioriza a circulação dos pedestres e incentiva o uso dos modos não motorizados e dos 

modos coletivos em relação aos modos motorizados individuais. Reforçou que as análises 

dos aspectos socioeconômico, físico-territorial, legal e institucional poderão ser trabalhadas 

conjuntamente nos instrumentos, tendo em vista a elaboração do PlanMob 

concomitantemente à revisão do Plano Diretor.  

Para auxiliar na compreensão dessas questões, serão realizadas pesquisas que, 

somadas a outras leituras técnicas, auxiliam na definição do diagnóstico. Alceu explicou 

que o diagnóstico da mobilidade será delineado por diversas informações, incluindo 

pesquisas para identificar padrões de circulação, como a de origem e destino embarcada 

com usuários de linhas do transporte público coletivo, assim como a pesquisa de circulação 

de cargas nos principais operadores logísticos e contagem volumétrica de tráfego. 

A partir do diagnóstico, serão também definidos os cenários que irão embasar a 

elaboração das propostas. Alceu explicou que a metodologia proposta para a elaboração 

do instrumento contempla a identificação de condicionantes, deficiências e potencialidades 

relacionadas à mobilidade do município. Na fase de consolidação, serão apresentadas as 

metas a serem alcançadas no curto, médio e longo prazo, no horizonte dos próximos 10 

anos, relacionando também os agentes envolvidos nas ações, custos e recursos a serem 

disponibilizados.  

O engenheiro da Consultora avançou com detalhamentos sobre as formas de 

participação pública nos processos para o PDM e o PlanMob. Indicou que estão previstos 

eventos técnicos, representados por reuniões de nivelamento, realizadas entre a equipe 

técnica municipal e da Consultora, reuniões técnicas para capacitação dos servidores e a 

possibilidade de reuniões com segmentos específicos, com representantes de entidades 

da sociedade civil organizada que possuam em suas atividades forte relação com o território 
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municipal e gestores Municipais, Estaduais e Federais. Além desses, reforçou que serão 

realizados eventos públicos, abertos a toda a população, representados ao longo dos 

processos pelas audiências públicas e oficinas para leituras comunitárias e construção 

conjunta de propostas. 

Aproveitou o momento para convidar os presentes a participarem da primeira 

oficina comunitária, que será realizada no dia 08 de fevereiro do corrente ano, em formato 

presencial, a partir das 18h30, no CRAS Jardim Paulista. Essa oficina será aberta para toda 

a população, visando desenvolver o diagnóstico do município para o planejamento e a 

construção do PDM e do PlanMob, a partir de aspectos que envolvem assuntos 

socioeconômicos, ambientais, habitação, ocupação do solo, infraestrutura, equipamentos 

e serviços públicos, além da mobilidade em geral. 

Finalizou a apresentação técnica reforçando que, para ambos os planos, a 

participação pública é contínua, por meio do envio de contribuições na página na internet 

disponibilizada e para o endereço de e-mail. O contínuo acompanhamento e obtenção de 

novas informações pode ser realizado pelo acesso ao site dos planos.  

Iniciando o momento de contribuições, a arquiteta urbanista Débora Follador 

explicou como será dada a participação na audiência pública, por meio do preenchimento 

de fichas de contribuição e leitura da contribuição pela mesa técnica mediante verificação 

da presença do autor da contribuição no evento. Conforme indicou, o participante terá ainda 

dois minutos para realizar complementações. A contribuição será registrada e um breve 

parecer será neste momento dado pela mesa técnica. Não haverá tempo de réplicas ou 

tréplicas. A arquiteta urbanista avisou que todas as contribuições serão respondidas, 

mesmo que em ata de registro desta sessão. 

O Sr. Matias discorreu sobre o percentual de permissão para construção sobre 

área total na Região Industrial de Araçatuba, onde, segundo ele, hoje existe forte influência 

industrial e potencial. Disse entender que o percentual de 20% é pequeno, sendo que 

poderia ser igualado a outras áreas na mesma região, onde hoje o percentual é de 50%. 

Desse modo, afirma, haveria não somente a valorização das propriedades, como o 

incremento de emprego, desenvolvimento social e crescimento econômico do município. 

Fez complementação oral. Débora agradeceu pela contribuição e disse que a equipe 

técnica dará atenção à proposição, que assim como outras serão analisadas de maneira 

integrada com outros temas. 
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A Sra. Nelise se referiu ao Transporte Público, dizendo que muitos bairros urbanos 

e rurais não têm ônibus de linha, e citou os bairros Taquari, Marcelinha, Mandassaia, Jd. 

Nova Campina, Santa Rosa e outros. Perguntou se no Plano Diretor há previsão de o 

Município implementar linhas gratuitas, uma vez que a atual empresa de transporte se nega 

a atender a essa população. Fez complementação oral e sugeriu que o município assuma 

de vez a prestação de serviço do transporte público para atendimento da população de 

todas as regiões. Alceu Dal Bosco respondeu que atualmente a operação é de 

responsabilidade estadual, sendo realizada pela Agência de Assuntos Metropolitanos do 

Paraná (AMEP), e complementou que a partir do diagnóstico, serão feitas as devidas 

análises e orientações ao município, para os atendimentos que podem vir a contemplar as 

necessidades pontuais citadas. 

O Sr. Reginato perguntou se já houve diagnóstico feito no município, uma vez que 

ele acredita ser um prazo curto para fazê-lo dentro do cronograma dos planos. Também 

perguntou se serão repensadas as áreas de unidade de conservação estadual. Fez 

complementação oral. Débora explicou que o prazo para os trabalhos está pautado pelo 

edital de licitação, e que o planejamento feito pela equipe multidisciplinar prevê o 

desenvolvimento do diagnóstico e a elaboração de propostas dentro do prazo previsto e 

indicado no Termo de Referência. Sobre a outra dúvida, a arquiteta acrescentou que o 

trabalho será feito na instância municipal, mas com atenção e respeito a todas as instâncias 

que possuem atribuições sobre uma determinada área de conservação ambiental. 

O Sr. Luiz apresentou a dúvida sobre as dificuldades para conversão à esquerda 

no trecho da Rodovia 506, que liga o Centro à CiCamp, e realizou complementação de 

forma oral. Alceu respondeu que essa indicação é importante para a análise da mobilidade, 

que conseguirá olhar com mais detalhe para esse trecho indicado e, assim, buscar soluções 

e melhorias para mais segurança e facilidades para todos que passam por esse local. 

O Sr. Claudecir pediu por mais transporte público para deslocamento a Curitiba e 

também nas áreas rurais, em especial no bairro Taquari. Pede também para esse local 

mais médicos e dentistas. Reclamou dos pontos de conexão do transporte público, que 

dificultam chegar em tempo no trabalho. Fez complementação de forma oral. Alceu 

respondeu dizendo que as reclamações ficam registradas neste ato, e lembrou a todos que 

algumas questões entram no âmbito metropolitano, mas que são questões consideradas 
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nestes planos, de âmbito municipal, e que o Plano Diretor também contempla análises para 

prestação do serviço médico e odontológico. 

O Sr. Ewerson pediu por melhorias no itinerário de ônibus, com atenção para o 

bairro Santa Rosa, onde há valetas a céu aberto, e pediu também por uma UPA 24H com 

Raio-X e aparelho de ultrassom. Realizou complementação oral. Débora respondeu 

dizendo que são temas prioritários em todos os planos diretores e que isso será 

considerado no diagnóstico para cruzar informações sobre demandas, recursos e outras 

possibilidades para instalação de novos equipamentos de saúde. Alceu reforçou 

pontuando, em relação ao itinerário, que mesmo as questões que fogem da alçada do 

município, são consideradas e analisadas de maneira integrada aos planos metropolitanos, 

e que ficará registrada a informação do não retorno de algumas linhas após cessado o 

período da pandemia. Sobre a valeta a céu aberto no Santa Rosa, a questão foi respondida 

pelo Secretário de Administração, Finanças e Planejamento, Jeanderson Tell Souza de 

Oliveira, que fez alguns apontamentos de ordem administrativa e de gestão municipal. 

A Sra. Diana perguntou quais são os aspectos relativos à Rodovia BR-116 que 

serão abordados, e se está prevista a mudança de tipologia urbana e rural às margens 

dessa rodovia. Alceu respondeu que os aspectos da rodovia serão considerados no trecho 

que passa pelo município, em especial nos trechos próximos às áreas urbanas e rurais, e 

que serão feitas análises para sugerir mudanças da tipologia, quando necessárias, assunto 

que será discutido junto à população na etapa 3 dos trabalhos, referente às propostas. 

O Sr. Eduardo levantou dúvida sobre o potencial construtivo em uma localidade 

específica, onde de um lado da rua é 20%, enquanto do outro lado da rua é de 50%. Se a 

consultora terá como solucionar esse problema. Complementou a contribuição oralmente. 

Débora voltou a reforçar sobre a importância do diagnóstico feito com contribuição da 

população para possibilitar analise destas questões pontuais sobre o zoneamento e outras 

que abrangem suporte de infraestrutura e outros aspectos. 

A Sra. Juliana solicitou explicações sobre os 14 pontos de contagem volumétrica 

definidos na metodologia do PlanMob, e sugeriu uma avaliação da Rodovia José Taverna, 

que faz a ligação de Campina Grande do Sul com Colombo, com grande fluxo de cargas. 

Fez complementação oral. Alceu respondeu que a escolha dos pontos é estratégica, sendo 

os mesmos relativos a pontos de confluências das principais rotas de locomoção e pontos 

de partida de viagens, informando que outros pontos que eventualmente não estão 
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relacionados também serão analisados, e que em muitos casos são pontos dos quais já se 

têm informações necessárias. Destacou que todas as simulações são feitas com apoio 

técnico das equipes da Prefeitura. 

O Sr. Maurício perguntou se haverá redefinições do zoneamento, para melhor 

definir a área de indústria, e análises para novas definições do que são "valetas" e "rios". 

Solicitou repensar a zona urbana até o Portal da Graciosa, bem como a mobilidade da BR-

116 e PR-506, com grande fluxo de caminhões. Fez complementação oral. Débora 

respondeu que será necessária atenção ao zoneamento no diagnóstico e observações às 

dinâmicas, incluindo o setor industrial, que demanda revisão dos parâmetros. Explicou que 

o Plano Diretor prevê uma análise completa sobre os aspectos hidrográficos e toda a 

legislação que incide sobre os corpos hídricos, fazendo com que a instância municipal 

esteja convergente às recomendações de leis estaduais e federais. Discorreu também que 

serão feitas análises sobre o perímetro urbano e outras possibilidades, como a procura do 

adensamento em áreas com infraestruturas já disponíveis. Alceu disse que as BRs não 

estão de fora das análises do PlanMob, em especial no que diz respeito aos acessos e 

pontos de conversão ao longo das rodovias. 

O Sr. Minatti perguntou qual a situação atual do contorno que faz a ligação com 

Colombo. Complementou de forma oral. Alceu respondeu que essa observação foi vista no 

Plano de Mobilidade Urbana realizado em Colombo pela Consultora, e que essa questão 

será considerada nas análises, mesmo sendo este contorno de uma instância Estadual. 

O Sr. Richard pediu para identificar potenciais áreas de risco no interior, 

considerando a presença de comunidades ao longo da BR, de importância industrial, e 

indicou que as pessoas têm dificuldades de emprego nessas localidades. Sugeriu o 

aproveitamento da potencialidade para trabalho nas indústrias que podem ser instaladas 

próximas às comunidades. Complementou de forma oral. Débora respondeu que é possível 

prever esse ponto no PDM, diante de devidas análises, com incentivos ao desenvolvimento 

econômico em localidades específicas, sendo tudo isso colocado de forma compatível à 

infraestrutura existente e aos aspectos ambientais, respeitando restrições e potencializando 

oportunidades. 

O Sr. Rodrigo Caetano retomou a questão do respeito ao córrego a céu aberto no 

bairro Santa Rosa. Complementou de forma oral dizendo que os impostos municipais do 

seu terreno estão devidamente pagos, bem como a regularização junto à Prefeitura, mas 
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que o imóvel corre risco devido a constantes alagamentos, e se isso será resolvido. Débora 

reconheceu que o bairro Santa Rosa necessita de uma atenção especial, e que todos os 

aspectos serão olhados de forma integrada, o que inclui as análises da mancha de 

alagamentos, indicando que posteriormente o plano irá propor diretrizes para atuação por 

parte do Poder Público. Débora reforçou que os planos a serem desenvolvidos possuem 

caráter apartidário, sendo os mesmos elaborados para um horizonte de 10 anos, e que os 

mesmos não podem estar relacionados com partidos ideológicos ou a uma gestão 

específica, sendo os mesmos instrumentos da população e do município em geral. A 

participação popular é fundamental em todas as etapas, em especial na verificação de 

implantação e execução das propostas contempladas nos planos. 

O Sr. Rodrigo Menezes apresentou dúvida sobre a verticalização do Jardim 

Paulista e adensamento no entorno, além da urbanização e do maior adensamento da área 

rural no entorno com mudança do zoneamento. Fez complementação oral destacando 

aspectos para novos empreendimentos com aumento de potencial construtivo nas áreas 

do Jardim Paulista. Pediu também por duplicação ou alargamentos em áreas da PR-506 

até o Centro da cidade. Débora disse que as questões para aumentar potencial são foco 

de análises para cada zona, com olhar sobre infraestruturas, tendências de crescimento e 

expansão e outros aspectos para, então, destacar as diretrizes e orientações que são 

construídas ao longo do processo, o qual é feito de maneira conjunta com a sociedade civil. 

Débora lembrou que o município deve ser analisado no contexto de respeito aos 

parâmetros estaduais, e que os desejos do município devem respeitar restrições impostas 

em nível Estadual. Alceu complementou dizendo que o mesmo vale para os apontamentos 

em relação às rodovias que cortam o município, sempre com respeito aos aspectos de 

segurança. 

Encerrando a audiência, Débora reforçou o convite para que todos participem e 

divulguem a primeira oficina comunitária dos instrumentos, a qual será no dia 08 de 

fevereiro, a partir das 18h30, no CRAS Jardim Paulista. Lembrou a todos que já foi 

disponibilizado o site e o e-mail referente aos planos em desenvolvimento, possibilitando 

aos munícipes contribuir a qualquer momento. No site, os visitantes também têm acesso 

aos documentos produzidos ao longo do processo e podem acessar agenda programática 

para saber quando acontecem os eventos públicos. E assim, a sessão foi encerrada com 

agradecimentos à participação de todos os presentes.As contribuições realizadas por 
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escrito na Audiência são apresentadas neste documento, no Anexo A. As listas de presença 

são apresentadas no Anexo B. Nos tópicos seguintes, são apresentados os registros 

visuais e o material de apoio utilizado no evento. 
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Registros visuais 

Figura 1 – Registros visuais da 1ª Audiência Pública 

  

  

  

   
Fonte: URBTEC™ (2024). 
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Material de apoio 

Figura 2 – Apresentação da 1ª Audiência Pública 
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Fonte: URBTEC™ (2024). 
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Apêndice A – Fichas de contribuição 

Ficha de contribuição 1 

Figura 3 - Ficha de contribuição 1 

 
Fonte: URBTEC™ (2024). 

 

Transcrição 

“Minha contribuição vou a registrar e evidenciar no que tange ao percentual de 

permissão para construção sobre área total na Região Industrial de Araçatuba, onde hoje 

existe forte influência industrial e potencial. Portanto entendo que o percentual de (20%) é 

reduzido, sendo que poderia ser igualado a outras áreas na mesma região onde hoje e de 

(50%) percentual justo. Com isso teremos não somente a valorização das propriedades, 

como o incremento de emprego, desenvolvimento social e crescimento econômico do 

município.” 
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Ficha de contribuição 2 

Figura 4 - Ficha de contribuição 2 

 
Fonte: URBTEC™ (2024). 

Transcrição 

“Referente ao Transporte Público, muitos bairros urbanos e rurais não tem ônibus 

de linha – Exemplo Taquari, Marcelinha, Mandassaia, Jd. Nova Campina, Santa Rosa e 

outros bairros. A pergunta: No plano diretor tem alguma previsão do Município colocar 

linhas gratuitas, uma vez que a atual empresa de transporte se nega em atender esta 

população que sofre e não tem este serviço” 
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Ficha de contribuição 3 

Figura 5 - Ficha de contribuição 3 

 
Fonte: URBTEC™ (2024). 

Transcrição 

“1 – Já houve diagnostico do município visto que o prazo é curto. 

2 – Serão repensadas as áreas de unidades de conservação estadual.” 
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Ficha de contribuição 4 

Figura 6 - Ficha de contribuição 4 

 
Fonte: URBTEC™ (2024). 

Transcrição 

“Rodovia 506 – Ligando Br Centro sem acostamentos. 

- Entrada para a Cicamp não é permitido converter a esquerda.” 
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Ficha de contribuição 5 

Figura 7 - Ficha de contribuição 5 

 
Fonte: URBTEC™ (2024). 

 

Transcrição 

“Mais transporte publico direto pra Curitiba: E também para área rural 

principalmente o Bairro Taquari | mais médicos para os postos de saúde da área rural e 

dentista Taquari e Canelineia (Canelinha) É colocar mais ônibus de Campina pra Curitiba 

este negócio de conexão de um ônibus pra outro atrasa muito pra chegar no trabalho.” 
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Ficha de contribuição 6 

Figura 8 - Ficha de contribuição 6 

 
Fonte: URBTEC™ (2024). 

 

Transcrição 

“Itinerário de ônibus bairro Santa Rosa. 

Valeta a céu aberto, 

Upa 24hrs com Rx e Aparelho U.Som” 
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Ficha de contribuição 7 

Figura 9 - Ficha de contribuição 7 

 
Fonte: URBTEC™ (2024). 

Transcrição 

“Quais serão os aspectos relativos a rodovia BR-116 | PR que serão estudados? 

Será previsto mudança de tipologia urbana ou rural às margens da rodovia?” 
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Ficha de contribuição 8 

Figura 10 - Ficha de contribuição 8 

 
Fonte: URBTEC™ (2024). 

Transcrição 

“A minha duvida e também sobre o potencial construtivo que em frente a PLM e 

BRANDL é apenas 20%, sendo que do outro lado da rua é 50% e com a mesma estrutura 

e sendo uma área declarada como indostrial já pelo Prefeito Marcos Caron” 
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Ficha de contribuição 9 

Figura 11 - Ficha de contribuição 9 

 
Fonte: URBTEC™ (2024). 

 

Transcrição 

“Solicito a explicação da seleção dos 14 pontos para avaliação do plano de 

mobilidade. 

Sugiro a avaliação da Rodovia José taverna, rodovia que interliga Campina a 

Colombo.” 

 



 
 
 

 
 

 
 

 Página 27 

Ficha de contribuição 10 

Figura 12 - Ficha de contribuição 10 

 
Fonte: URBTEC™ (2024). 

Transcrição 

“Redefinições de zoneamento redefinição de valetas e rios (legislação) repensar 

zona urbana até portal graciosa. 

Mobilidade BR 116 e PR 506” 
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Ficha de contribuição 11 

Figura 13 - Ficha de contribuição 11 

 
Fonte: URBTEC™ (2024). 

 

Transcrição 

“Qual a posição atual sobre o contorno ligando colombo.” 
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Ficha de contribuição 12 

Figura 14 - Ficha de contribuição 12 

 
Fonte: URBTEC™ (2024). 

 

Transcrição 

“Identificar potenciais áreas no interior para desenvolvimento industrial (Terra Boa, 

Barragem, Jaguatirica, Ribeirão Grande).” 
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Ficha de contribuição 13 

Figura 15 - Ficha de contribuição 13 

 
Fonte: URBTEC™ (2024). 

 

Transcrição 

“A respeito do córrego a céu aberto do bairro Santa Rosa.” 
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Ficha de contribuição 14 

Figura 16 - Ficha de contribuição 14 

 
Fonte: URBTEC™ (2024). 

 

Transcrição 

“Dúvida sobre a verticalização do Jardim Paulista e adensamento do entorno. 

Urbanização e maior adensamento da área rural no entorno mudança do 

zoneamento” 
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Apêndice B – Lista de Presença 

Figura 17 – Lista de presença da 1ª Audiência Pública 
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Fonte: URBTEC™ (2024).  


